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RESUMO 
Este artigo objetiva analisar o conceito de Estado na teoria dos sistemas sociais autopoiéticos 
de Niklas Luhmann, estabelecendo relações com a questão da corrupção e de algumas 
especificidades do Estado brasileiro. Nessa teoria, o Estado é entendido como o sistema de 
organização central da política da sociedade, que opera ao lado de outros sistemas periféricos, 
como os partidos políticos, as bancadas, os lobbys, os movimentos sociais organizados etc. 
Esse modo de entendimento do Estado apresenta formas importantes de intelecção da política 
brasileira contemporânea, em especial as formações das bancadas como modos de ocupação 
dos espaços deixados pela falta de identidade e de compromisso dos partidos políticos, bem 
como a diferença entre o sentido da corrupção no centro (no Estado) e na periferia. Mas 
apresenta o problema de pressupor um modelo de Estado burocrático weberiano, do qual o 
Estado brasileiro apresenta algumas especificidades que o tornam uma projeção mais ligada a 
um modelo de família, baseado em laços de confiança e de interesses privados, do que a um 
modelo de corporação despersonalizada e especializada. 
Palavras-chave: Estado. Sistema de organização. Decisão. Burocracia. Corrupção. 
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ABSTRACT 
This article aims to analyze the concept of State in the autopoietic theory of  social systems 
by Niklas Luhmann, building relations to the corruption issue and some specifities of the 
Brazilian state. In this theory, the state is understood as the central organization system of 
social politics, which operates alongside other peripheral systems, such as political parties, 
the benches, the lobbies, the organized social movements etc. This type of State uptake has 
important forms of intellection on contemporary Brazilian politics, particularly the shaping of 
political benches as occupations of the spaces left by the lack of identity and commitment of 
the political parties, as well as the difference between the meaning of corruption in center (in 
the state) and in the periphery. But it also has the problem of assuming a model of Weberian 
bureaucratic state, and the Brazilian government has peculiarities that make it more 
connected to a family model projection, based on trust and private interests ties, than a 
depersonalized and specialized corporation model. 
Keywords: State. Organization system. Decision. Bureaucracy. Corruption. 
 
CONSIDERAÇÕES INICIAIS 
Faz algum tempo que características tradicionalmente essenciais ao Estado moderno 
têm sido colocadas em cheque, tanto no campo do direito, quanto no da política. Dentre os 
esforços teóricos empreendidos no sentido de descrever e explicitar o significado do Estado 
no mundo contemporâneo, alguns tendem a revistar antigos mitologemas das formas de 
organização política da Idade Antiga e da Idade Média – das sociedades estratificadas –, 
outros trabalham com o suposto implícito de uma oposição entre Estado (burocracia, 
especialização) e sociedade civil, outros ainda observam as profundas transformações 
ocorridas na estrutura dos Estados do Século XX, como a perda da soberania, a 
descentralização de atividades, a horizontalização dos programas políticos, a reorganização e 
indiferenciação entre as três funções clássicas do Executivo, Legislativo e Judiciário, dentre 
outras questões. Além, claro, dos problemas de legitimidade e de governabilidade das 
decisões políticas no âmbito das exigências normativas do modelo de Estado Democrático de 
Direito. 
Essas perspectivas do Estado permitem observar diversas crises: crises de 
representatividade, de legitimidade, de governança, de eficácia, além de crises estruturais 
tanto no nível físico quanto no nível simbólico. Mas, contrariando essa episteme da crise, na 
realidade o Estado segue funcionando de um modo cada vez mais onipresente, cada vez mais 
visível, cada vez maior, mais intervencionista, mais técnico. Ao mesmo tempo em que 
discursos acadêmicos anunciam crises do Estado, nunca a política dependeu tanto de um 
sistema de organização de decisões, como é o Estado. Assim também a economia, que desde 
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o Welfare State de Keynes – e talvez bem antes disso –, nunca foi tão sensível às decisões 
políticas realizadas no âmbito dos Estados, como é hoje. 
Um esforço intelectivo diferente a essas tendências de crise do Estado pode ser 
encontrado na teoria dos sistemas sociais autopoiéticos de Niklas Luhmann. Nessa 
perspectiva, o Estado é entendido não como uma corporação administrativa pública que se 
opõe à corporações, grupos e indivíduos privados, tampouco como uma oposição à sociedade 
civil, segundo a qual o Estado seria a organização burocrática do poder, de um lado, e a 
sociedade civil a desorganização livre de indivíduos intelectualmente ativos e esclarecidos, de 
outro lado – supondo implicitamente também a existência de uma terceira esfera, dos 
indivíduos alienados que preferem não participar dessa sociedade civil. Na teoria dos sistemas 
pode-se pensar o Estado como um sistema de organização do poder político. Um sistema de 
organização que estabelece uma conexão singular entre a política da sociedade (ambiente 
interno) e os indivíduos (ambiente externo). Não o único e exclusivo sistema de organização 
da política, mas a organização central, diante da qual partidos políticos, bancadas, lobbys e 
movimentos sociais organizados constituem a periferia. 
Entretanto, o problema é que o modo de entendimento do Estado na teoria dos 
sistemas de Luhmann pressupõe um modelo de Estado burocrático que talvez não se encaixe 
exatamente no modelo brasileiro. Não que o Estado brasileiro não seja burocrático, no sentido 
das descrições weberianas da burocracia e da especialização despersonalizada das funções. 
Mas o Estado brasileiro apresenta também características de personalização das decisões, 
baseadas mais em relações de confiança e de satisfação de interesses pessoais do que em 
critérios burocráticos. Como uma família, na qual as decisões pressupõem mais confiança do 
que habilidades e competências individuais dos seus funcionários. 
No que segue, esta investigação objetiva descrever a noção de Estado como sistema 
de organização central da política da sociedade, explicitando as distinções luhmannianas entre 
sistema de organização e sistemas social, organizações centrais e periféricas, organização e 
decisão e, por fim, uma reflexão sobre a diferença significativa a respeito da observação da 
corrupção nas decisões do centro e nas decisões da periferia. Para serem alcançados esses 
resultados, o método utilizado é a observação de segunda ordem da teoria dos sistemas sociais 
autopoiéticos de Niklas Luhmann
1
, que procura ver a realidade como formas contingentes de 
discurso, estruturadas por meio de distinções que se encontram presentes nos supostos 
implícitos desses mesmos discursos. 
                                                                
1 LUHMANN, Niklas. Das Recht der Gesellschaft. Frankfurt am Main: Suhrkamp, 1993; __________. Die Gesellschaft der 
Gesellschaft. Frankfurt am Main: Suhrkamp, 1998. 
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1 SISTEMAS DE ORGANIZAÇÃO E SISTEMA SOCIAL 
Nas sociedades segmentarias, que são as formas mais antigas de sociedade, a 
organização social era baseada na família. Uma estrutura hierárquica na qual as relações de 
poder e de submissão se estruturavam como pequenos núcleos de significação social. Nesse 
tempo, não era necessário um sistema genuinamente social de organização, porque a 
regulação do pertencimento ou não à família se fazia a partir de critérios biológicos ou 
místicos. Ser membro ou não ser membro de uma determinada família dependida mais da 
natureza biológica da reprodução ou de alguns mitologemas criados para regular processos de 
adoção ou de abandono, do que de estruturas sociais de organização. 
Já nas sociedades estratificadas, típicas das Idades Antiga e Média, a organização 
social era baseada em distinções genuinamente sociais, em especial a diferença de estratos 
entre nobres e plebeus. O processo de estratificação social transformou os antigos critérios 
biológicos e místicos de pertencimento a uma organização, mantendo a hereditariedade como 
critério de pertencimento à nobreza ou a plebe, mas introduzindo também critérios baseado 
em títulos de nobreza, que poderiam agora ser concedidos mediante atos de poder. 
Obviamente, essa complexificação dos critérios de pertencimento só foi possível porque já 
havia um direito autônomo em relação a muitos outros contextos normativos e conectado a 
uma estrutura de poder organizado, capaz de efetivá-lo contrafaticamente. A organização do 
poder já está presente nas sociedades estratificadas. As guerras são ilustrações disso. Os 
sistemas de produção escravocratas também. E o sistema feudal ilustra exatamente a 
combinação de uma hierarquia baseada em títulos com um espaço geográfico politico e 
juridicamente delimitados. 
Contemporaneamente, naquilo que a sociologia de matriz sistêmica prefere designar 
sob o conceito de sociedade funcionalmente diferenciada, as organizações se tornaram muito 
mais importantes para a sociedade como um todo do que em qualquer outro momento da 
história. Sem organização, hoje seria impensável um Estado, uma economia de mercado, uma 
religião estruturada em igrejas e cultos
2
. Os lugares de comando da sociedade são os cumes de 
uma hierarquia organizacional. Sem a organização, não seria possível, hoje, sustentar o grau 
de complexidade e de diversidade de estruturas sociais de produção de sentido. Sem a 
organização, não seria possível estruturar as diversas formas de comunicação que produzem o 
mundo atual. 
                                                                
2 LUHMANN, Niklas. Organizzazione e decisione. Trad. Giancarlo Corsi. Milano: Bruno Mondadori, 2005, p. 6. 
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Mas do que estamos falando quando falamos de organização? Até meados do Século 
XIX, o Estado era entendido como a organização política de um povo e de um território. 
Estado e organização política eram entendidos como sinônimos. Não havia ainda a percepção 
de que, à margem do Estado, poderiam existir outras formas de organização política, como as 
indústrias do vapor da Revolução Industrial, os sindicatos, os movimentos sociais emergentes, 
os partidos políticos etc. Acreditava-se que o Estado era a organização única e exclusiva do 
poder político de um povo sobre um determinado território.  
Segundo Luhmann, sistemas de organização são também sistemas sociais, só que são 
sistemas diferentes
3
. Organizações fazem parte da sociedade. Na teoria dos sistemas sociais 
autopoiéticos isso significa que: sistemas de organização não estão no ambiente do sistema da 
sociedade, como estão, por exemplo, os indivíduos, os seres humanos. Sistema social e 
sistemas de organização diferenciam-se pelos modos através dos quais eles estabelecem seus 
limites, sua função, suas operações e suas estruturas Dizer que as organizações são sistemas 
que fazem parte da sociedade significa dizer, ao mesmo tempo, que do ponto de vista da 
sociedade, as organizações são sistemas parciais ou subsistemas – como são o direito, a 
política, a economia etc. E significa também que, do ponto de vista da organização, a 
sociedade e seus demais sistemas constituem ambiente. A sociedade como um todo é 
ambiente de um sistema de organização – do mesmo modo como a sociedade é ambiente do 
direito, da política, da economia etc. 
Mas há uma especificidade importante no modo como a organização estrutura essa 
diferença entre sistema e ambiente: a organização consegue traçar uma distinção entre o seu 
ambiente social (ambiente interno) e o ambiente da sociedade (ambiente externo). Ela 
consegue distinguir, por exemplo, as exigências do direito e da economia (ambiente interno), 
das exigências dos seus funcionários, dos seus aparelhos tecnológicos, dos insumos do seu 
processo produtivo (ambiente externo). 
As organizações possuem, portanto, a incrível capacidade de distinguir entre ambiente 
interno (a sociedade como um todo) e ambiente externo (seus membros, seus funcionários, 
sua estrutura física de edifícios, máquinas, aparelhos tecnológicos etc.). Elas conectam, por 
meio de suas operações de decisão, as estruturas da sociedade e as estruturas do mundo-
ambiente externo da sociedade. E estabelecem essa conexão porque a sua forma de operação, 
diferente dos demais sistemas sociais, trabalha com o código “membro/não-membro”, a partir 
do qual se produz uma assimetria paradoxal na forma “inclusão/exclusão”. 
                                                                
3 LUHMANN, Niklas. Organizzazione e decisione. Trad. Giancarlo Corsi. Milano: Bruno Mondadori, 2005, p. 20. 
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Do ponto de vista da organização, é possível decidir, mediante seus próprios critérios 
(programas), quem é ou será incluído como membro da organização e quem é ou será 
excluído. Enquanto que, no nível dos sistemas jurídico, político econômico etc., não é 
possível decidir sobre a inclusão e a exclusão de indivíduos, porque seus meios de 
comunicação não trabalham com a lógica da inclusão e da exclusão, mas sim com códigos 
como direito e não direito, governo e oposição, proprietários e não proprietários etc. São 
outros sentidos que se reconstroem nessas outras formas de comunicação. 
 
2 O ESTADO COMO SISTEMA DE ORGANIZAÇÃO 
O sistema político da sociedade não deve ser entendido como um sistema de 
organização. Política e organização são sistemas diferentes em suas formas de operação, em 
suas autopoiéses. O Estado não é um representante completo da política da sociedade
4
. Nem a 
totalidade de Estados, tampouco uma instituição supra ou transestatal, podem dar conta de 
toda a política da sociedade mundial. Sistema político e Estado não são sinônimos. Não só por 
uma questão de soberania territorial ou nacional, mas também por questões de diferenciação 
funcional, de códigos, de programas e de autodescrições. 
Outra distinção importante a ser feita, na perspectiva da teoria dos sistemas sociais 
autopoiéticos, e a distinção entre Estado e organização política. Estado também não pode ser 
entendido como sinônimo de sistema de organização política. Pois o Estado não é único e 
exclusivo sistema de organização política da sociedade. Há outras organizações que também 
desempenham operações (decisões) políticas no ambiente da organização do Estado. Muito 
melhor entender o Estado como o sistema de organização central da Política, em cujo 
ambiente operam também outros sistemas de organização periféricos. Do mesmo modo que 
os Bancos Centrais para a Economia, as universidades e centros de pesquisa para a Ciência, 
os museus e galerias para a Arte, as Igrejas para a Religião, os tribunais para o Direito etc., o 
Estado é a organização central da Política. Mas não a única e exclusiva organização, capaz de 
representar toda a complexidade das operações de poder da sociedade. 
Na periferia do Estado como organização central da Política operam outros sistemas 
de organização, tais como os partidos políticos, as bancadas, os lobbys, os movimentos 
sociais organizados e talvez até mesmo a mídia de massa. No Brasil, os partidos políticos 
aparecem tão pouco identificados que as “bancadas” – formações transpartidárias baseadas 
                                                                
4 LUHMANN, Niklas. Limits of steering. Theory, culture & society, vol. 14, n. 1, p. 41-57, 1997, p. 43. 
ORGANIZAÇÃO POLÍTICA E ESTADO: APORTES DA TEORIA DOS SISTEMAS SOBRE O CENTRO E A PERIFERIA DO PODER 
 
 
 
(RE) PENSANDO DIREITO • EDIESA • Ano 6 • n. 12 • jul./dez. • 2016  
  
161 
em interesses de categorias econômicas e ideológicas – parecem ofuscar a própria 
comunicação de uma identidade ou de uma unidade partidária. Diferentemente de outros 
países, que possuem muita clareza a respeito dos programas políticos, da agenda de 
expectativas e dos desejos dramatizados em cada partido político, divididos às vezes em 
apenas dois ou três, no Brasil temos uma multiplicidade fragmentada de partidos políticos 
sem nenhuma coerência e nenhuma clareza a respeito de uma identidade ou de uma unidade 
partidária. O resultado disso é a criação de um espaço de oportunidades para o surgimento de 
outras formas de organização da política, como a formação dos conchavos, das trocas de 
favor, das bancadas formadas por grupos de interesses que compartilham desejos comuns, 
geralmente ligados à expectativas econômicas de lucro ou expectativas de satisfação de 
desejos criados por discursos religiosos agressivos. 
Na periferia, os discursos políticos são mais livres, mais irresponsáveis, mais ligados 
ao mundo do desejo de ser do que ao mundo do ser. No centro, os discursos não possuem a 
mesma liberdade – salvo os populismos de governo -, porque na perspectiva do Estado, as 
decisões têm um preço, têm consequências, têm riscos. Na periferia, as bancadas se articulam 
e lutam pelo reconhecimento de direitos e satisfação dos interesses dos seus membros, muitas 
vezes por meio de formas de discursos dramáticas, polêmicas, hiperbólicas, que são muito 
interessantes para os meios de comunicação de massa e logo viram notícia. Construindo assim 
uma realidade midiática de um processo político absolutamente hiperbólico, dramático 
distante da realidade das decisões do Estado. 
Essa lógica de seleção das notícias nos meios de comunicação de massa constrói uma 
realidade absolutamente hiperbólica da comunicação política de um território. Estado, 
bancadas, partidos, Poderes do Estado, formas de comunicação muito diferenciadas em suas 
realidades comunicativas, mas que são apresentadas de modo completamente indistinto nos 
meios de comunicação de massa. Uma mistura entre realidade e fantasia, entre mundo do ser 
mundo do desejo de ser, entre razões políticas e motivos econômicos, entre motivos e 
objetivos. Um olhar mais honesto sobre a diversidade de sistemas de organização que operam 
no ambiente interno da política da sociedade, dentre os quais o Estado é a organização central, 
permite observar que as decisões políticas – decisões coletivamente vinculantes 5  – são 
realizadas no centro (no Estado), enquanto que na periferia, as bancadas, partidos, 
movimentos sociais organizados, articulam os desejos, expectativas e pressões políticas. 
                                                                
5 LUHMANN, Niklas. Teoría Política en el Estado de Bienestar. Trad. Fernando Vallespín. Madrid: Alianza Editoral, 1994, 
p. 93. 
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O Estado, portanto, é um sistema de organização, que atua ao lado de vários outros 
sistemas de organização. O Estado, no entanto, é o sistema de organização central da política 
em nível geográfico, em nível territorial (porque não há um Estado como organização do 
sistema político mundial). Na periferia do Estado encontram-se outros sistemas de 
organização que o alimentam e o estimulam, com suas formas de comunicação, a continuar 
resolvendo problemas, a continuar satisfazendo novas expectativas, interesses e desejos, a 
continuar produzindo operações de decisão coletivamente vinculantes. 
 
3 ORGANIZAÇÃO E DECISÃO 
As análises que se extrai a partir dos estudos de Luhmann, denota a que a situação 
científica acerca do avanço em relação a organização se encontra em colapso, em virtude de 
uma ruptura na forma de investigação da mesma. Anteriormente, era analisada em conjunto 
com a sociedade e, ao longo do tempo, passou a ser contemplada sob um tipo próprio, 
fazendo com que a sociedade passasse a ser vista tão somente como um ambiente da teoria da 
organização, sendo excluída da análise. Isso faz com que os problemas principais fossem 
verificados de forma distinta, sob a ótica de subdisciplinas a serem observadas. Ou seja, a 
análise da organização se passa apenas por intermédio de uma proposta financeira e das 
técnicas empresariais que se mostrem mais efetivas
6
. 
Conquanto a política, o direito e a economia consubstanciam sistemas autopoiéticos 
distintos, denota-se a necessidade da observação desses conceitos existentes de modo 
diversos, mas ainda assim verificáveis sob o ponto de vista da interação e da organização. Sob 
esse aspecto, a interação entre os sistemas sociais denota a possibilidade de comunicação 
mediante linguagem relativamente em comum, mas com significativa variação no sentido 
atribuído a cada informação dentro de suas próprias estruturas. Conquanto a interação
7
 
permite a comunicação entre os sistemas, que participam de um acoplamento estrutural, 
devendo haver uma organização prévia que possibilite sua sistematização em estruturas 
previamente estabelecidas. 
                                                                
6 LUHMANN. Niklas. Organización y decisión. Autopoiesis, acción y entendimiento comunicativo. México: Universidad 
Iberoamericana. 1997. p. 5-6. 
7 A interação permite a percepção da percepção, com o reconhecimento da existência de elementos externos ao sistema [seja 
por intermédio de irritações ou métodos de conversão de sentidos]. Está presente, nesses casos, da dupla contingência: a 
existência de pressupostos físicos de comunicação para que haja possibilidade interação. Cf.: CORSI, Giancarlo. GLU: 
glosario sobre la teoria social de Niklas Luhmann. Traducción: Javier Torres Nafarrat. Universidad Iberoamericana, 1996. p. 
96-97. 
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As organizações são um fenômeno relativamente novo na sociedade, se analisadas de 
um contexto histórico-social. Não que não existam de forma explicita, posto que em diversos 
momentos, o poder se organizou de maneira sistemática, mas sempre havendo uma 
indissociabilidade com os movimentos Estatais. A sociedade [elemento eminentemente 
apresentado no âmbito privado] possuía, então, uma desorganização institucional: as relações 
de poder eram organizadas com base em títulos e não comportava uma divisão clara do que se 
considerava como organização ou como mero reajuste submetido à vontade do soberano, de 
modo que as concepções de Estado, poder e economia eram entrelaçadas, sem uma divisão 
específica acerca de suas funções. Pode-se destacar como primórdios de uma organização a 
divisão do trabalho, em que cada um exercia especificamente um ponto delimitado dentro da 
cadeia de produção, conferindo celeridade ao processo de manufatura. 
Isso delimitou uma inversão nos meios de produção: enquanto consubstanciada em 
uma diretriz de produção artesanal, os objetos de consumo para o bem da vida se submetiam a 
uma organização fundada no indivíduo, e não no procedimento em si. Isso permite a 
proximidade do produtor em todas as etapas de produção. Ao revés, a produção em larga 
escala aumentou o hiato existente entre todos que compartilhavam a cadeia de produção, 
excluindo-se do conhecimento das demais fases do processo industrial. A possibilidade de 
organização, portanto, passou a ser aplicada como algo exclusivo da economia: a produção 
em massa se organizada de maneira sistemática para o abastecimento do mercado de 
consumo.  
Weber delimita a burocracia como forma de organização do Estado, definindo as 
atividades oficiais fixadas com base na orientação existente pela competência interna e 
distribuição dessas para que os atos da Administração sejam executados, conferindo auto-
executoriedade com base em suas próprias decisões. A organização do Estado, denomina-se 
“autoridade burocrática”, enquanto nas organizações privadas, denomina-se “administração 
burocrática”8. O moderno capitalismo encontra suas bases na organização de suas estruturas, 
privadas ou públicas, com base na diferenciação existente pela atribuição de papéis de cada 
indivíduo dentro dessas organizações
9
. Principalmente no ocidente, a força organizacional se 
deu com base nas ideias de proliferação do mercado de consumo, aliada às expectativas 
existentes na produção e em um sistema jurídico capaz de assegurar a predominância do 
                                                                
8 Nesse prisma: “A organização industrial racional, orientada para um mercado regular, e não para oportunidades políticas ou 
especulativas de lucro, não é a única criação peculiar do capitalismo ocidental. A moderna organização racional da empresa 
capitalista não teria sido viável sem a presença de dois fatores importantes em seu desenvolvimento: a separação da empresa 
do trabalho doméstico, que domina por completo a vida econômica moderna, e, associada a esta, a criação de uma 
contabilidade racional”. Cf.: WEBER, Max. Ensaios de sociologia. Rio de Janeiro: LTC Editora, 2002, p. 138-139. 
9 WEBER, Max. Ética protestante e o espírito do capitalismo. São Paulo: Pioneira Thompson Learning, 2001. p. 11. 
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direito e da administração a critérios racionalmente previstos [coerentes], mediante a edição 
de regras formais
10
. 
A economia monetária, a divisão do trabalho e os papéis que cada funcionário/agente 
desempenha dentro das organizações pressupõe a capacidade de funcionar de forma 
hierarquizada, com uma regulamentação própria e, por conseguinte, com mecanismos 
próprios de identificação. Isso delimita os símbolos a serem utilizados como meio e 
generalização da comunicação e da influência, permitindo que a hierarquia seja exercida de 
forma quase autônoma em observação aos demais sistemas que compõem o ambiente. 
Contudo, como burocracia, ainda existe o problema da sistematização das condutas, 
fornecendo diretrizes claras do que compreende como direito/não direito.  
Essas expectativas, portanto, são analisadas de acordo com qual postura se espera de 
cada um dos indivíduos que compõem a organização: ao funcionário, a expectativa de 
recebimento de valores monetários após um determinado período previamente estabelecido; 
aos empregadores, a retidão na conduta no pagamento dos valores e a expectativa de que os 
funcionários exerçam determinada atribuição de que lhes foi incumbida. Isso permite a 
sedimentação das condutas com base na expectativa das expectativas, absorvendo a 
complexidade gerada e lançando-a para o ambiente
11
. 
As organizações privadas, em sua estrutura interna, ainda apresentam um viés 
nominativo que define a descentralização do direito que, na visão de Teubner, se 
consubstanciam na policontexturalidade, permitindo a verificação do código binário do direito 
como sendo algo já não mais exclusivo da atuação do Estado
12
, traduzindo-se em uma 
metacodificação binária e, portanto, elemento da constituição corporativa.  Para organizações 
transnacionais, a possibilidade do direito constitutivo da corporação apresenta uma real forma 
de manifestação e adequação do direito interno e das perspectivas sociais: apresentam a 
possibilidade de interiorização de direitos humanos pela observância de tratados bilaterais de 
comprometimento e, ao mesmo tempo, influenciam significativamente os meios de 
comunicação dos locais em que se instalam. Isso pode ser mais visível com sustentação de 
modos racionais de organização pautados em uma economia industrializada que, apresentada 
                                                                
10 Idem, p. 13. 
11 As teorias contratuais modernas ainda apresentam essa mesma perspectiva de dupla contingência como duplo efeito da 
função social dos contratos: interna e externa. Enquanto a primeira é a regulamentação das expectativas dentro do contrato, a 
segunda é a figura de como o contrato possui um acoplamento em relação ao ambiente, posto que a inadimplência contratual 
gera uma inadimplência do contratado frente à terceiros, aos quais o contratante inicial não possui qualquer tipo de vínculo. 
Cf. FARIAS, Cristiano Chaves de; ROSENVALD, Nelson. Direito dos contratos. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2011, p. 204-
215. 
12  TEUBNER, Gunther. Autoconstitucionalização de corporações transnacionais? Sobre a conexão entre os códigos de 
conduta corporativos (Corporate Codes of Conduct) privados e estatais. 109-126p. In SCHWARTS, Germano (org.). 
Judicização das esferas sociais e fragmentação do direito na sociedade contemporânea. p. 114-116. 
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aos países de modernidade tardia [do ponto de vista industrial] fazem transparecer novos 
valores e conceitos, ditando elementos que podem ser utilizados como homogeneização 
social, pelas informações que apresentam como opinião pública. 
O Estado, dotado de uma racionalidade organizacional, possui pontos de intersecção 
com toda sociedade, posto que pratica atos que devem ser burocraticamente estabelecidos e, 
antes de mais nada, registrados. Para tal, a Administração se organiza como premissas 
internas: referencia-se como possibilidade de criação e cargos ou mesmo e disponibilidade 
financeira, com base em suas próprias referências
13
, permitindo ser analisado sob o enfoque 
da teoria dos sistemas. 
O ponto específico da análise se dá pela possibilidade da observação: pelo sistema da 
política, a Administração burocrática nada mais é do que a racionalização das decisões, 
vinculando o Estado aos elementos que ele próprio pratica
14
. Assim, as atividades do Órgão 
Estatal apresentam a vinculação da coletividade com o ato praticado
15
. Qualquer decisão que 
possa ser emanada do ente público deve ser considera em análise das questões que compõem 
o ambiente, e as formas de decisão ainda perpassam pela existência de três possibilidades, 
sejam: a) os programas de decisão, que fixam as premissas que absorvem a função de decidir 
às estruturas do sistema; b) a fixação de competências organizadamente previstas, que 
apresentam a oficialidade do ato e; c) a pessoa que pratica a decisão, de acordo com suas 
capacidades técnicas, elementos propícios de conversão de sentidos, aspirações internas [e, 
portanto, não verificáveis pelo ponto de vista organizacional], dentre outras possibilidades
16
.   
 A racionalização Administrativa, burocraticamente organizada, permite que sua 
estrutura absorva a complexidade gerada pelos atos oficiais, pelas más decisões efetuadas pelo 
indivíduo e, ainda, comportam que as expectativas sociais sejam recebidas, na forma de 
reclamações, representações, procedimentos administrativos de cassação, etc. As formulações 
da decisão, portanto, se integram com a possibilidade da vinculação oficial dos atos
17
, ou 
mesmo no exercício velado do poder dentro de uma estrutura organizacional, que decide 
                                                                
13 LUHMANN, Niklas. Teoria política em el Estado de Bienestar. Madrid: Alianza Editorial, 1993. p. 119-120. 
14  Nas teorias contemporâneas da Administração Pública, adota-se a teoria do órgão, que pressupõe justamente a 
desvinculação do pessoal com o público: o agente que pratica determinado ato representa o Estado, e não sua pessoa 
privada/pessoal, que não possui qualquer responsabilidade direta com terceiros.  
15 Nesse sentido: “La política trabaja con episodios, con historias pequeñas al final de las cuales siempre hay una decisión 
colectivamente obligatoria, un gesto final simbólico. De esta manera el sistema político siempre está libre de dirigirse hacia 
nuevos temas o de esperar al reacoplamiento de los viejos temas” Cf. LUHMANN, Niklas. Sociología del Riesgo. 
Guadalajara, Jalisco, México, 1992. p. 121. 
16 LUHMANN, Niklas. Teoria política em el Estado de Bienestar. p. 121. 
17 Originários, inicialmente, da necessidade de coesão vinculante da sociedade, como forma de divisão dos riscos. Assim: 
“Cuando se trata del peligro, la sociedad se ve expuesta a un problema que no ha sido provocado por quien recibe el daño. 
Todo eso requiere un tipo de atención y simpatía distintas a las de los riesgos y que pueden muy bien dejarse en manos de 
una autorregulación racional.”. Cf. LUHMANN, Niklas. Sociología del Riesgo. p. 84. 
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forçadamente as complexidades de seu próprio interior de modo a manter uma unidade 
estrutural. Isso permite a observação da decisão como diferente da ação: enquanto a ação 
pressupõe um agir específico, a decisão aponta uma solução para operação complexa 
existente, como forma de identificação e possibilidade de auto-execução. Decidir, portanto, é 
um ato de escolher entre as opções contingenciais existentes dentro do sistema social e, por 
conseguinte, a implementação dessas decisões dentro das estruturas internas e produzindo 
efeitos nos demais sistemas sociais que compõem o ambiente
18
, possuindo, assim, um grau 
maior de sensibilidade com os demais sistemas e sua estrutura
19
. 
As organizações também apresentam esse critério de seletividade: a finalidade do 
Estado é a pretensão de ordem social, enquanto organizações privadas podem possuir 
finalidades distintas. Apresenta-se, em sua maioria, como uma forma de constituição própria, 
autorregulando-se de acordo com as normas racionalmente previstas [e aqui se refere 
explicitamente à constituição brasileira como delineadora dos nortes possíveis, com 
descrições gerais e abstratas, no sentido de impulsionar tanto o público quanto o privado para 
a distribuição de renda e diminuição das desigualdades sociais], ato esse que já define uma 
seleção forçada das contingências existentes. Por que mercado de valores ao invés da 
indústria? Por que a escolha de prestação de serviços ao invés da produção agrícola? Esses 
questionamentos já apontam para uma decisão prévia antes mesmo da criação de uma 
organização, distribuindo os papéis sociais pelos quais tanto a organização quanto os sistemas 
sociais irão interagir. Essa sobreposição de papéis diferencia-se funcionalmente de acordo 
com o momento da realização da decisão, podendo ser influenciada por elementos externos 
(como probabilidade de ganho) ou mesmo predisposições internas (como afinidade eletiva 
para execução de determinado serviço). 
Ao Estado, esse modelo de organização e divisão de competências passou a ser 
exercido com o advento do Estado de Bem-Estar Social, cujas premissas apontavam na 
<assistência> do indivíduo por esse Estado, consubstanciando a necessidade de auto-
organização pautada em um modelo racional, para o alcance de um determinado fim
20
. Com a 
modificação dos paradigmas de <assistência> para <pretensão>, houve a mudança tão 
                                                                
18 LUHMANN, Niklas. Organización y decisión. Autopoiesis, acción y entendimiento comunicativo. p. 10-11. 
19 Nesse prisma: “[...] existe una cercanía estructural entre técnica y política en el sentido de un contexto de reproducción 
recíproca, en donde la política no puede prescindir de admitir la técnica y de abastecerse a sí misma con irritaciones. El 
repertorio temático, que está abierto democráticamente, y por lo pronto no limitado temáticamente, provee a la política 
unidades de experiencia en relación a las cuales ésta puede aprender, calcular mediante repeticiones, y desarrollar 
especializaciones y rutinas de comportamiento, así como también los reconocimientos de personas e instituciones.”. CF. 
Niklas. Sociología del Riesgo. p. 111. E também. LUHMANN, Niklas. Organización y decisión. Autopoiesis, acción y 
entendimiento comunicativo. p. 12. 
20 LUHMANN, Niklas. Organización y decisión. Autopoiesis, acción y entendimiento comunicativo. p. 14. 
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somente em relação às questões de finalidade do Estado, mantendo-se ainda os modelos de 
necessidade de organização interna para manutenção de suas estruturas. Tal pretensão de 
racionalidade é melhor apresentada em teses procedimentalistas, que visam justamente a 
redução de toda complexidade sistêmica a um nível racional pautado na repetição de 
procedimentos internos capazes de conferir legitimidade e coerência à organização. As 
funções, nesse prisma, são apresentadas de acordo com o grau de semelhança que 
desenvolvem dentro de sua estrutura.  
Uma decisão possui a possibilidade de manter as mesmas premissas já sedimentadas 
dentro da organização, ou mesmo de produzir uma nova premissa, modificando as estruturas 
internas dentro do sistema
21
. Independente, toda decisão busca estabelecer premissas para 
outras decisões, sem a necessidade de justificativa dos motivos anteriormente expostos
22
. Em 
suma, decidir também implica em reconstrução da realidade sem que se tenha que retroagir ao 
infinito para buscar os fundamentos para decisão anterior. Demostra, desse modo, a 
fragilidade e a confiança depositada nas instituições: a vinculação das decisões fundamenta a 
possibilidade de baixa expectativa de desapontamento se baseadas em premissas repetitivas e, 
portanto, sedimentadas em determinado ínterim temporal
23
. 
Decisões apresentam uma dupla contingência, posto que resolvem o problema da alta 
complexidade, reduzindo-a ao ato da decisão, bem como fornecem elementos para reforçar ou 
modificar as estruturas do sistema
24
. Nas organizações, isso varia de acordo com o grau de 
influência e o grau de recursividade existente por parte de quem pratica o ato de decidir.  
Não obstante, as organizações ainda operam fechando-se operacionalmente com o ambiente, 
possuindo pontos específicos de abertura sistêmica para que haja a comunicação com os 
demais sistemas. Empresa e organizações políticas devem possuir um mecanismo de 
comunicação com o exterior, traduzindo as conquistas e sabendo lidar com as expectativas do 
público que se pretende alcançar.  
Essa distinção de sistemas/organizações permite a observação das operações 
realizadas dentro do interior das organizações com um viés totalmente diferenciado em 
relação aos demais sistemas do ambiente: ao reconhecerem os sistemas do entorno e demais 
organizações, cada organização possui a possibilidade de falar “por si”, com símbolos 
                                                                
21 SIMIONI, Rafael Lazzarotto. O que a decisão jurídica observa? Contribuições da teoria dos sistemas de Niklas Luhmann 
às teorias pós-positivistas da decisão jurídica. In SCHWARTZ, Germano. (org.) Judicialização das esferas sociais e 
fragmentação do direito na sociedade contemporânea. Porto Alegre: Livraria do advogado, 2012, p. 89. 
22 LUHMANN, Niklas. Organización y decisión. Autopoiesis, acción y entendimiento comunicativo. p. 70. 
23 LUHMANN, Niklas. Organización y decisión. Autopoiesis, acción y entendimiento comunicativo. p. 32. 
24 As organizações políticas, nesse prisma, buscam transformar riscos sociais em riscos políticos e, assim, resolvê-los por 
suas próprias estruturas, favorecendo a um mecanismo semântico de apresentação de riscos, mediante cálculos quantitativos 
para redução da complexidade social. Cf. LUHMANN. Niklas. Sociología del Riesgo. p. 112, 114. 
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próprios para que os receptores saibam as informações (decisões) oficiais proferidas. O 
Estado [organizado], assim, se apresenta como uma organização
25
, que só pode se firmar 
como organização política se dotada de uma unidade capaz de defini-la
26
. Entretanto, a 
afirmação de que o Estado é puramente uma organização implicaria em atribuir-lhe uma baixa 
complexidade e, portanto, baixas expectativas de conduta, baixo acoplamento estrutural, 
enfim, uma atribuição demasiadamente simples da complexidade do que realmente se 
observa.  
 
4 ORGANIZAÇÃO E CORRUPÇÃO 
Corrupção, em uma perspectiva sistêmica, significa a utilização, em uma operação de 
decisão por um determinado sistema de organização, do código de um sistema diferente 
daquele ao qual o sistema de organização se encontra vinculado. Corrupção significa, em 
outras palavras, uma troca arbitrária de referência comunicativa em uma operação de decisão. 
Ou ainda: uma operação de decisão cuja referencia sistêmica é externa ao sistema de 
referência. 
A corrupção acontece quando, por exemplo, o sistema de organização central do 
Direito, que são os tribunais, decidem os casos não com base no Direito, mas com base na 
Economia, na Política, na Religião, na Arte etc. Ou quando o sistema de organização central 
da Economia, que são os Bancos Centrais, decidem os casos não com base na Economia, mas 
com base no Direito, na Política, Religião, na Arte etc. Ou quando o sistema de organização 
central da Ciência, que são as universidades e centros de pesquisa, decidem seus casos não 
com base na verdade científica, mas com base no lucro da Economia, no poder da Política, no 
transcendente da Religião, no lícito do Direito etc. 
Corrupção, portanto, até pode ser julgada como um juízo de valor ético e até mesmo 
como uma questão de avaliação subjetiva. Mas pode também, em uma perspectiva sistêmica, 
ser entendido como essa ausência de correspondência entre operação e sistema de referencia, 
                                                                
25  Assim: “Las organizaciones son sistemas sociales de tipo propio, caraterizados por su capacidad de condicionar la 
membresía, es decir, de poner condiciones que deben ser cumplidas por quienes quieren ingresar y permanecer en ellas. Estos 
sistemas, además, unen la alta especificidad de comportamientos requeridos, a la generalización de la motivación. Esto quiere 
decir que el sistema organizacional demanda comportamientos muy específicos de sus miembros y, al mismo tiempo, para 
motivarlas hace uso de esquemas altamente generalizados, tales como el dinero, independientemente de cuáles sean las 
aspiraciones, necesidades o motivaciones particulares que cada uno de los miembros de la organización tenga pare participar 
en ella, la organización acuerda con ellos una determinada remuneración”. Cf. LUHMANN, Niklas. Sociología del riesgo. p. 
13. 
26 TORRES NAFARRATE, Javier. Luhmann: la política como sistema. México: Universidad Iberoamericana; Facultad de 
Ciencias Políticas y Sociales, UNAM, FCE, 2004, 254-255. 
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entre problemas de código e problemas de referencia, entre decisão e premissas da decisão. 
Uma decisão jurídica que troca a referencia ao direito por uma referencia ao lucro da 
economia pode ser tão corrupta quanto uma decisão econômica que troca a referencia à 
economia por uma referencia à fé religiosa ou à beleza estética. 
A corrupção política já é um caso mais complexo de se observar, porque entre o 
Estado, como sistema de organização central da Política, e as demais organizações periféricas 
(bancadas, partidos, lobbys, movimentos sociais organizados), há uma diferença enorme de 
percepção daquilo que pode ser entendido como corrupção ou como uma inofensiva liberdade 
de criação. Essa diferença também acontece em outros sistemas sociais, como é o caso da 
advocacia em relação aos tribunais, que sempre possui uma liberdade de fundamentação e de 
uso de referencias comunicativas que os tribunais não possuem. E acontece também com a 
periferia da economia, na qual as empresas e corporações podem agir com muito mais 
liberdade em relação ao mercado do que os Bancos Centrais, que agem muito mais 
referenciados ao mercado financeiro do que às demais formas de mercado. 
No caso da política, essa diferença entre a organização central e as organizações da 
periferia é muito mais sensível à corrupção do que em outros sistemas sociais. Isso porque a 
política, diferentemente dos demais sistemas sociais, possui um fechamento operativo 
bastante seletivo – e por isso indiferente – em relação a tudo que não pode ser observado fora 
do código da diferença entre governo e oposição
27
. A existência do mundo, do ponto de vista 
da política, é uma existência reconstruída na forma da diferença entre governo e oposição. A 
propriedade da economia se transforma, na política, entre o que é do governo e o que é da 
oposição. As leis do direito, na política, transformam-se em direitos do governo e direitos da 
oposição. A verdade científica, na política, reconstrói-se na forma da diferença entre verdades 
do governo e verdades da oposição. A política reconstrói o sentido do mundo na forma do seu 
código, da sua forma de comunicação.  
Entretanto, do ponto de vista do centro (Estado), essa diferença entre governo e 
oposição se reconstrói de um modo diferente do que o mesmo governo e oposição do ponto de 
vista das organizações periféricas (bancadas, partidos, lobbys, movimentos sociais 
organizados). O Estado se entende muito mais como governo do que como oposição, 
enquanto que a periferia se enxerga muito mais como oposição do que como governo. Isso 
porque, na periferia, a liberdade de decisão e de comunicação é muito maior, já que lá não há 
nenhum condicionamento estrutural da realidade, como por exemplo a existência de recursos 
                                                                
27 LUHMANN, Niklas. Teoría Política en el Estado de Bienestar. Trad. Fernando Vallespín. Madrid: Alianza Editoral, 1994, 
74. 
RAMIRO CUSTÓDIO DE SOUZA JUNIOR;  RAFAEL LAZZAROTTO SIMIONI 
 
 
 
                                                                                                                                                                        (RE) PENSANDO DIREITO • EDIESA • Ano 6 • n. 12 • jul./dez. • 2016    
  
170 
orçamentários, de infraestrutura, de um cenário favorável etc. Enquanto que no centro, no 
Estado, as decisões precisam levar em conta as exigências da responsabilidade, quer dizer, a 
responsabilidade de se decidir sob condições sempre restritas de possibilidades, a periferia 
possui muito mais liberdade – tal como a liberdade argumentativa da advocacia em relação 
aos tribunais. 
De um lado, um centro submetido aos limites das regras do Estado de Direito. Do 
outro, uma periferia que, via democracia, possui a liberdade de querer mudar todas as regras. 
Ou ainda, afastando-se da visão romântica das teorias do constitucionalismo e da democracia, 
que desenham o Estado Democrático de Direito como o último mitologema da modernidade, 
podemos observar um centro limitado às condições de possibilidade do presente e uma 
periferia sem limites. Inclusive os limites constitucionais, na periferia, não são entendidos 
propriamente como limites, mas sim como condições de possibilidade para a invenção de 
novos limites ao centro, ao Estado. 
Exatamente em razão do Estado constituir a organização central da política, a 
organização responsável pela produção de decisões coletivamente vinculantes, a observação 
das suas decisões é muito mais sensível à corrupção do que a observação das decisões da 
periferia. Em outras palavras, as decisões do Estado, por serem decisões da organização 
central da Política, são decisões que precisam ter uma vinculação muito mais direta à política 
como sistema de referencia do que as decisões das organizações periféricas. Os partidos 
políticos, por exemplo, podem tomar decisões baseadas em interesses econômicos escusos ou 
até mesmo em expectativas ligadas a religiões e isso não é visto como corrupção. Porque na 
periferia do sistema político, admite-se essa liberdade. Os partidos, as bancadas, os lobbys, os 
movimentos sociais organizados, não precisam tomar suas decisões com base na diferença 
entre governo e oposição, segundo os seus programas políticos. Mas as decisões do Estado 
sim. 
Por isso é tão problemática a questão do financiamento público para projetos artísticos 
ligados a grupos religiosos. Financiar a gravação de um álbum musical ou de um filme 
religioso não pode ser uma decisão religiosa no âmbito do Estado, mas sim política. O lado 
econômico muitas vezes convence a opinião pública. Investir em uma festividade religiosa 
tradicional da cidade gera renda, turismo, negócios, business... Entretanto, decidir apoiar uma 
ideologia religiosa não apresenta nenhum problema de corrupção quando isso acontece na 
periferia da política. 
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Talvez nossa prática democrática – não nossos conceitos, claro – seja responsável por 
transformar em tabu os disparates políticos das periferias, tornando-os incorruptíveis, 
transformando-os em decisões imunes à corrupção. Ou talvez a corrupção seja apenas uma 
ilusão de ótica, como uma falta de correspondência entre “meu” desejo pessoal frustrado e a 
realização material dos interesses de outros grupos, outras tribos ou outras pessoas. Os limites 
entre a liberdade de ofender e a liberdade de expressão se tornam, nesse campo, 
extremamente arbitrários e indistintos.  
Hipocrisia e compromisso, honestidade e populismo, autenticidade e corrupção, 
tornam-se todos indistintos na comunicação de massa. De qualquer modo, a assimetria entre 
problemas de código e problemas de referencia pode ser observada em todos os sistemas 
sociais, desde uma decisão artística, até uma decisão política, com a mesma equivalência 
estrutural que permite ver a corrupção, exatamente, quando a organização central do sistema 
de referencia utiliza o código de outro sistema de referencia como vetor de racionalidade da 
sua própria decisão. 
 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
O modo de entendimento do Estado como sistema de organização central da Política, 
proposto pela teoria dos sistemas sociais autopoiéticos de Niklas Luhmann, apresenta um 
potencial crítico e intelectivo muito interessantes. Esse modo de entender o Estado possibilita 
conceber as diferenças significativas que existem entre a organização Estatal e as demais 
organizações que atuam na periferia da política. Explica, por exemplo, por que o fato de um 
partido político receber dinheiro de particulares para trabalhar pelos interesses de um grupo 
em especial não é um ato de corrupção, tal como seria se, ao invés de um partido político, 
estivéssemos diante de uma repartição pública, de um escritório em qualquer escalão do 
Estado ou mesmo de um funcionário público qualquer. A observação da corrupção muda 
conforme se transita do centro para a periferia do sistema político. 
Esse tipo de análise é muito mais sofisticada do que as críticas baseadas em diferenças 
de classes, organizadas na forma de sistemas fabris típicos da Revolução Industrial do Século 
XIX. Entre capital e trabalho, elite e cambada, classe hegemônica e classe dominada, hoje há 
organizações que desempenham funções e estruturam as desigualdades por meios muito mais 
sutis do que os estratos sociais. As organizações são os equivalentes dominantes de hoje, não 
os grupos ou classes de indivíduos. Até mesmo os movimentos sociais são fortes 
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politicamente apenas quando são organizados, quer dizer, apenas quando se apresentam na 
forma de movimentos sociais organizados. 
Mas persiste uma questão genuinamente brasileira, que podemos formular com a ajuda 
de Sérgio Buarque de Holanda, qual seja: a questão do personalismo presente no Estado 
Brasileiro
28
. Com efeito, a teoria dos sistemas pressupõe um Estado burocrático quando fala 
de centro do sistema político. Pressupõe que se trata de um Estado no qual seus funcionários, 
seus recursos humanos, indivíduos, pessoas, sujeitos, constituem o ambiente externo do 
sistema político. Essa característica pode ser um dado empírico facilmente verificável nas 
organizações estatais burocráticas, nas quais as decisões não são personificadas, mas sim 
decisões cujas premissas são as decisões precedentes, dentro de uma linha histórica de 
decisões realizadas com base nas exigências organizacionais do Estado. 
No Brasil, entretanto, pode-se observar uma característica diferente dessa imagem de 
Estado burocrático, no sentido weberiano. Não que o Estado brasileiro não seja burocrático, 
porque ele é burocrático enquanto conjunto de estruturas formais que regulam as decisões, 
direitos e pretensões. Mas diferentemente da burocracia no sentido de um controle formal das 
premissas de decisão em referencias de sentido despersonalizadas, o Estado brasileiro possui 
aquela característica que Holanda denominou de “funcionário patrimonial”, quer dizer, aquela 
ideia de Estado segundo a qual “a própria gestão política apresenta-se como assunto de seu 
interesse particular” 29 . Os interesses públicos não são objetivos, mas são vistos como 
interesses personalizados, como se o Estado brasileiro fosse uma extensão das famílias 
brasileiras. 
Ao invés de uma especialização das funções, típicas do Estado burocrático weberiano, 
no Brasil verifica-se uma exigência de confiança, mais do que de capacidade ou aptidão, para 
o exercício de funções públicas. Ainda segundo Holanda, “é possível acompanhar, ao longo 
de nossa história, o predomínio constante das vontades particulares que encontram seu 
ambiente próprio em círculos fechados e pouco acessíveis a uma ordenação impessoal”30. 
Naturalmente, a família e seus laços de sangue constituíram, historicamente, o modelo de 
organização do Estado. Mais do que uma especialização burocrática de funções, o Estado 
brasileiro é uma organização baseada, na essência, em modelos familiares-patriarcais de 
confiança.
                                                                
28 HOLANDA, Sérgio Buarque de. Raízes do Brasil. São Paulo: Companhia das Letras, 1995, p. 146. 
29 HOLANDA, Sérgio Buarque de. Raízes do Brasil. São Paulo: Companhia das Letras, 1995, p. 146. 
30 HOLANDA, Sérgio Buarque de. Raízes do Brasil. São Paulo: Companhia das Letras, 1995, p. 146. 
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Essa tese de Holanda faz muito sentido quando observarmos o fato dos principais 
cargos políticos, quer dizer, os ápices das hierarquias organizacionais do Estado, serem 
comandados por indivíduos cujo recrutamento está baseado em relações de confiança, não 
necessariamente em habilidades e competências próprias. É a projeção de uma família que se 
vê no alto escalão dos governos, não uma despersonalização das decisões, segundo critérios 
objetivos e neutros em relação a interesses pessoais. 
Não precisamos avaliar, neste momento, se essa característica familiar é boa ou má, 
eficiente ou ineficiente, democrática ou particularista. Tampouco precisamos analisar as 
vantagens e as desvantagens desse modelo genuinamente brasileiro de Estado em relação às 
experiências burguesas da Europa, da qual tanto importamos modelos de compreensão. 
Gostaríamos, na verdade, de concluir com um questionamento, qual seja: a corrupção no 
Estado brasileiro está realmente fundada em princípios objetivos de decisão política? Ou está 
mais ligada a um sentimento de exclusão da família-Estado, uma espécie de sentimento de 
“traição”, que é muito mais característico das relações familiares do que das 
despersonalizadas, especializadas e burocráticas relações estatais? 
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